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NOTA TÉCNICA 

Sobre os Riscos do Polimetilmetacrilato (PMMA), o Apoio à Resolução do 
Conselho Federal de Medicina 

e a Cobrança de Posicionamento Definitivo da ANVISA 

 

APOIO À RESOLUÇÃO DO CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA 

O CREMESP, por meio de suas Câmaras Técnicas de Dermatologia e Cirurgia Plástica, 

apoia integralmente e reconhece como medida exemplar a resolução do Conselho 

Federal de Medicina (CFM), publicada em 29 de maio de 2026, que proibiu o uso 

médico do polimetilmetacrilato (PMMA) como substância preenchedora em todo o território 

nacional. 

Esta decisão é historicamente necessária e representa o reconhecimento institucional de 

uma evidência que a medicina científica já consolidava há anos e pela qual diversas 

entidades médicas, incluindo este Conselho Regional, vinham se posicionando de forma 

sistemática. Agradecemos ao CFM pela coragem e pela responsabilidade demonstradas. 

É uma vitória da ciência, da ética médica e, sobretudo, dos pacientes. 

O QUE É O PMMA E POR QUE REPRESENTA RISCO PERMANENTE 

O polimetilmetacrilato (PMMA) é um polímero sintético, termoplástico e absolutamente 

não reabsorvível, classificado pela própria ANVISA como produto Classe IV — categoria 

de máximo risco sanitário. Quando injetado nos tecidos, suas microesferas são grandes 

demais para serem fagocitadas pelas células do sistema imune, tornando sua presença 

permanente e irremovível. 

Diferentemente do ácido hialurônico, que pode ser dissolvido com hialuronidase, o PMMA 

não possui antídoto, não possui enzima dissolvente e não pode ser completamente 

retirado do organismo, mesmo com cirurgia. Com o tempo, adere progressivamente aos 

tecidos, tornando qualquer tentativa de extração crescentemente mutilante e de resultado 

incerto. Uma vez injetado, o paciente carrega o produto para sempre. 

COMPLICAÇÕES DOCUMENTADAS: LOCAIS, SISTÊMICAS E FATAIS 



As complicações associadas ao PMMA são amplamente documentadas na literatura 

científica e compreendem dois grupos distintos: 

• Imediatas: eritema, edema, hematoma, infecção, abscessos, isquemia, necrose e 

embolia pulmonar — com potencial fatal. 

• Tardias (semanas, meses ou até 20 anos após a aplicação): granulomas de corpo 

estranho, nódulos dolorosos endurecidos, deformidades progressivas, 

hipercalcemia, insuficiência renal e óbito. 

O dado mais crítico, confirmado por múltiplos estudos, é que essas complicações são 

inerentes ao produto, não ao erro técnico. Mesmo aplicações realizadas por médicos 

experientes, em volumes adequados e com técnica correta, podem evoluir com 

complicações graves e irreversíveis anos depois. 

EVIDÊNCIAS CIENTÍFICAS 

A literatura científica dispõe de evidências robustas e convergentes. Ianhez et al., no 

Journal of the American Academy of Dermatology (JAAD), documentaram a maior 

casuística mundial de complicações por PMMA (239 casos confirmados), com 

hipercalcemia em 18,8% e insuficiência renal em 16,3% dos pacientes, correlacionadas 

diretamente ao volume injetado. O mesmo estudo revelou que, dos casos analisados, 

nenhum paciente era portador de HIV/AIDS — a única indicação que tecnicamente 

justificava a presença do produto no mercado. 

A revisão de Sampaio et al. (587 casos) e o estudo de Goldman et al. — que demonstrou 

tempo mediano de 71 meses para o aparecimento de complicações faciais — reforçam o 

caráter tardio, imprevisível e frequentemente mutilante dessas reações. 

A COBRANÇA PENDENTE À ANVISA: INCOERÊNCIA REGULATÓRIA E 
NECESSIDADE DE POSICIONAMENTO DEFINITIVO 

O CREMESP apoia integralmente a decisão do CFM e continuará ao seu lado nessa 

causa. Ao mesmo tempo, mantém sua cobrança institucional por um posicionamento final 

e definitivo da ANVISA, único órgão com competência para proibir a produção, a 

importação e a comercialização do produto no país. Enquanto o PMMA continuar 

existindo no mercado, seu acesso por profissionais não médicos permanecerá irrestrito e o 

controle efetivo do uso será estruturalmente inviável. 

Agrava esse cenário o fato de que a própria ANVISA, em normativa publicada em 2025, 

incluiu cirurgiões-dentistas entre os profissionais autorizados a aplicar PMMA, 

decisão que se mostra completamente incoerente com as próprias normativas do 

Ministério da Saúde. O Ministério da Saúde é explícito ao determinar que a aplicação de 

PMMA nos programas de tratamento do HIV é restrita a dermatologistas e cirurgiões 



plásticos com RQE, cadastrados no programa do Ministério da Saúde, em unidades 

de alta complexidade credenciadas pelo SUS. A inclusão de dentistas como aplicadores 

autorizados pela ANVISA não encontra qualquer respaldo nas normativas vigentes do 

próprio Ministério da Saúde e representa uma contradição regulatória grave. 

Agora que o CFM proibiu o uso do PMMA por médicos, essa nota da ANVISA de 2025 

torna-se ainda mais incongruente e tecnicamente insustentável. Não há mais qualquer 

justificativa regulatória, clínica ou científica que sustente a permanência do produto no 

mercado. Cabe à ANVISA agir com a coerência que o momento exige: revogar a 

normativa de 2025 e avançar para o banimento completo do PMMA injetável no Brasil. 

Em relação aos pacientes com HIV/AIDS, o CREMESP recomenda que o Ministério da 

Saúde promova, com urgência, a discussão e a disponibilização de alternativas 

terapêuticas mais seguras para o tratamento da lipoatrofia facial, garantindo que esse 

grupo não seja prejudicado pela descontinuação do produto. A proteção desses pacientes 

passa pela substituição segura, não pela manutenção de um material permanente e 

irreversível. 

CONCLUSÃO 

A resolução do CFM de 29 de maio de 2026 é um marco que o CREMESP celebra e apoia 

sem reservas. O passo seguinte compete à ANVISA: banir definitivamente o produto, 

corrigir a incoerência regulatória de sua própria normativa de 2025 e garantir que nenhum 

profissional, de nenhuma área, tenha mais acesso legal ao PMMA como substância 

preenchedora no Brasil. 

A medicina e a sociedade brasileira merecem essa resolução. O CREMESP continuará 

ao lado de quem trabalha para alcançá-la. 
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